INTRODUCAO. VIOLENCIAS DE GENERO E DIREITO(S): DIALO-
GOS FEMINISTAS
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A(s) violéncia(s) de género permanece(m) na atualidade como uma relevante
fonte de discriminacéo e exclusdo social. Contudo, este tipo especifico de violén-
cia, e em particular a violéncia que ocorre nas relacdes de intimidade, tem sido
objeto de diversas politicas, especialmente dirigidas a sua criminalizacdo. Se até
ha uns anos a maioria dos paises tendia a negligenciar a existéncia deste pro-
blema, hoje podemos afirmar que o tratamento legal da violéncia doméstica é
uma prioridade, facilitando a intervengdo do Estado e outros organismos nestas
situagdes. Obviamente que a resposta para os casos de violéncia de género ndo se
esgota no direito e os Estados tém atuado noutras areas, como na prevengdo ou no
aumento de valéncias sociais de apoio as vitimas. Nao deve, ainda assim, ser igno-
rado que, no dmbito das relagdes de género, esta tem sido a 4rea onde a producao
legislativa foi mais proficua (Duarte, 2012). A importancia do papel do direito no
combate a esta violéncia e na sustentagdo das reivindicagdes e expectativas quer
das vitimas, quer das organizacdes feministas, é inegével.

A violéncia de género é, consequentemente, um campo privilegiado para
compreender a constru¢do da matriz do direito sustentada (e que sustenta) pelo
status quo patriarcal (Frug, 1992). Por um lado, sdo inegaveis as conquistas que
tém sido alcancadas na arena legal no ambito da protecdo das mulheres contra
diferentes formas de violéncia. Por outro, entende-se que um Estado e um direito
predominantemente masculinos tendem a minimizar e a trivializar as violéncias
sobre as mulheres, por intermédio da conjugagdo complexa de dispositivos de
silenciamento com praticas de invalidagdo e de esvaziamento de experiéncias
(Mackinnon, 1987; Smart, 1992; Bartlett, 1994). Estes processos sociais de apaga-
mento tém profundas repercussdes para a forma como quer as vitimas, quer as
politicas publicas e diferentes institui¢des definem, atribuem sentido e (in)vali-
dam as violéncias de género (Duarte, 2013).

Neste ntimero tematico, intitulado «Violéncias de género e direito(s): dialo-
gos feministas», pretendeu-se integrar artigos cujos didlogos permitam contribuir
para um espacgo internacional e interdisciplinar de reflexdo tedrica e critica, de
mapeamento de desafios conceptuais e metodolégicos e de aprofundamento de
um conjunto de discussdes fundamentais relacionadas com as diferentes areas do
direito e as violéncias de género.
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Os primeiros dois artigos deste ntimero tematico abordam o conceito de vio-
léncia de género na intimidade a partir de perspetivas distintas. O artigo de Sofia
Neves, Carla Cunha, Helena Grangeia e Ariana Correia descreve a implementa-
¢do e avaliagdo de um programa de intervengdo psicoterapéutica de cariz femi-
nista junto de grupos de mulheres vitimas de violéncia na intimidade. O propé-
sito deste programa é educar para os direitos humanos e promover o bem-estar
das mulheres vitimas de violéncia na intimidade, fomentando a sua capacitacio e
empowerment. Eunice Macedo, no seu artigo sobre Violéncia entre parceiros inti-
mos, explica como este tipo especifico de violéncia, que afeta mulheres e homens,
coloca em causa os direitos de cidadania e pde em risco a democracia.

Os trés artigos seguintes focam a sua analise na atua¢do do meio judicidrio
relativamente a diferentes formas de violéncia, possibilitando verificar pontes
comuns entre diferentes realidades geograficas e culturais. Ana Sciammarella e
Roberto Filho ddo-nos conta como, no Brasil, os usos do direito como recurso de
interagdo social e politica e como mecanismo para reivindicagdes legais, transfor-
maram os interesses dos movimentos feministas em «questao de direitos» e con-
tribuiram para a definigdo da Lei Maria da Penha. Observa-se, neste artigo, como
o conceito de género oscila entre os discursos e as classificagdes dos/as operado-
res/as judiciais e como isso lhes confere o poder de constituir e marcar fronteiras
e hierarquias nos debates sobre os conceitos de género no sistema de justica.

A analise discursiva dos/as operadores/as judiciais é também objeto de ana-
lise num artigo de Angelica Pefias Defago sobre a realidade argentina. No seu
trabalho, a autora procura demonstrar como, apesar das diversas transformagdes
legislativas, os tribunais judiciais continuam a contribuir para a reproducio de
um sistema heteropatriarcal que pode, em tltima analise, fomentar a violéncia de
género.

Ja na realidade portuguesa, Isabel Ventura, debrucando-se sobre a tematica
da violagdo, analisa um dos conceitos mais problematicos na relagdo entre o
direito penal e a violéncia de género: a gestdo legal da nogdo de consentimento
nos crimes sexuais. Esta analise critica é feita com recurso a leitura de diversos
cédigos penais anotados e de jurisprudéncia de tribunais superiores.

A fechar este nimero tematico, entramos na centralidade do direito interna-
cional e do discurso dos direitos humanos no combate a violéncia de género.

Maria Rita Bartolomei, a partir da antropologia do direito, questiona o
modo como, apesar da lei escrita ser, muitas vezes, vista como adequada, as leis,
por si, ndo oferecem garantias concretas. Focando-se na importante ligagdo entre
a violéncia doméstica e os direitos humanos, este artigo debate a interpretagdo
antropolodgica dos dados atuais, aspetos juridicos e os resultados de um trabalho
de campo realizado na Italia, [ndia, Tanzania e Zambia.

Por fim, Maria Clara Sottomayor fala-nos de um importante, e atual, instru-
mento do direito internacional nestas matérias: a Convencao de Istambul. Esta
Convencdo do Conselho da Europa para Prevengdo e o Combate a Violéncia
Contra as Mulheres e a Violéncia Doméstica, concebe todas as formas de violén-
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cia contra as mulheres como violéncia de género, criando a necessidade de altera-
¢Oes na ordem juridica penal, entre as quais se destaca o alargamento do conceito
legal de violagdo e de coagdo sexual a todos os atos sexuais ndo consentidos, a
natureza publica do crime de violagdo e a aplicagdo de sangdes legais, maxime cri-
minais, ao assédio sexual.

Este conjunto de textos vem contribuir para consolidar a andlise critica
das violéncias de género, a partir de olhares sobre o direito e os direitos que se
ancoram em perspetivas feministas de desconstrugio do direito, mas também de
emancipacdo social. Embora seja ttil a desconstrugdo do direito para perceber-
mos como as mulheres tém sido marginalizadas na arena legal e como tal tem
sido causa e consequéncia de perpetuagao de desigualdades sociais, praticas dis-
criminatorias e exclusdes, os feminismos devem estar preparados para tomar
uma atitude positiva na transformagdo de institui¢des sociais e praticas (Rhode,
1989; Duarte, 2013), desafiando as estruturas e as politicas que perpetuam as vio-
léncias de género.
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